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1. TENDÊNCIAS NUTRICIONAIS NO BRASIL E NO MUNDO

No início do século 20 a preocupação era acerca da subnutrição e das deficiências nutricionais. Já na segunda metade do século 20, o foco era na obesidade e nos problemas de saúde pública. E, é a partir do século 21 que começa o interesse para os efeitos fisiológicos dos chamados alimentos funcionais. 

O estado nutricional principalmente das populações que vivem em países desenvolvidos é afetado por hábitos inadequados, como o consumo excessivo de gorduras, principalmente saturadas, elevada ingestão de açúcares e diminuição considerável do consumo de fibras, vitaminas e sais minerais, que podem ser causadores da elevada incidência de doenças crônico-degenerativas (DE ANGELIS, 2002).

No Brasil e nos EUA a alimentação é baseada no alto consumo de gorduras, principalmente saturadas e trans, elevado consumo de carboidratos simples e sal, e, baixo consumo de fibras e carboidratos complexos, bem como o de ácidos graxos poli-insaturados, vitaminas e minerais. Toda essa má alimentação reflete em várias doenças, como a obesidade, sendo esta uma das tendências mais acentuada nos EUA, onde é observado um maior número de obesos mórbidos (Moraes & Colla, 2006).


Em países europeus, por já haver certa conscientização sobre como a alimentação afeta a saúde das pessoas, o consumo de sal está diminuindo, assim como o consumo das gorduras saturadas e trans, porém o consumo de carboidratos simples, como as tradicionais massas ainda é muito elevado. O consumo de fibras e carboidratos complexos está aumentando, porém ainda muito sutilmente, pois nestes países há pouca variedade de frutas disponíveis e o preço é alto. O consumo de ácidos graxos poli-insaturados, vitaminas e minerais também têm aumentado.

Nos países asiáticos, considerando Japão e China, o consumo de gorduras trans e saturadas, o consumo de carboidratos simples e o consumo de sal é diminuído, e o consumo de alimentos saudáveis, como fibras, vitaminas, minerais, carboidratos complexos e ácidos graxos poli-insaturados é elevado. Com isto a incidência de determinadas doenças é menor e a expectativa de vida é superior, quando comparada a de outros países. em detrimento de alimentos de preparo rápido, mas nem
sempre de valor nutricional ba
Neste contexto, observa-se que a população vem sofrendo grandes mudanças nos hábitos alimentares, os quais influenciam diretamente o estilo de vida. Estas mudanças fazem parte de um processo pelo qual a população está passando. É o processo de transição demográfica, epidemiológica e nutricional. Este processo tem modificado o perfil das enfermidades, fazendo surgir um novo cenário epidemiológico (INCA, 2012; IKEDA et al., 2010).
1.1. TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA
A transição demográfica está relacionada ao processo de urbanização, ou seja, as pessoas deixaram de viver na área rural e passaram a viver na cidade. Outro fator que corrobora com a urbanização é a queda da taxa de fecundidade e de natalidade. Esta queda está relacionada, dentre outros, com a entrada da mulher no mercado de trabalho e com a conscientização em relação a geração de filhos. No gráfico 1, pode-se observar a forte diminuição da taxa de fecundidade no Brasil (IBGE, 2010; CARVALHAES et al., 2008).
Gráfico1: Taxa de Fecundidade no Brasil (1940 a 2010)
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Fonte: IBGE, 2010.

Outro fato que está diretamente relacionado com a transição demográfica é a mudança no padrão etário da população. A expectativa de vida da população brasileira aumentou 25,4 anos entre 1960 e 2010 e a idade média de vida passou de 48 anos para 73,4 anos (IBGE, 2010).
1.2. TRANSIÇÃO EPIDEMIOLÓGICA
Em relação à transição epidemiológica, a mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) supera a mortalidade por doenças infecto contagiosas. No Brasil, em 2007 as DCNT responderam por 72% do total das mortes por causa conhecida. Entre as décadas de 30 e de 90, a proporção de mortes por DCNT aumentou em mais de três vezes (ACHUTTI & AZAMBUJA, 2004).
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) formam um grupo abrangente de patologias que incluem as doenças cardiovasculares (cerebrovasculares, isquêmicas), vários tipos de câncer, hipertensão arterial (HAS), doenças respiratórias crônicas, obesidade, diabetes mellitus (DM), entre outras, tornando-se uma das principais causas de morbidade e mortalidade em países desenvolvidos e em desenvolvimento (OMS, 2010).

Atualmente, a maior preocupação com a saúde está relacionada com a obesidade e o excesso de peso. Mais de um bilhão de pessoas no mundo são obesas e, os países em desenvolvimento têm o maior aumento do número de pessoas obesas ou com sobrepeso. A pressão arterial elevada e o colesterol alterado, também alcançaram dimensões de pandemia. E, essas preocupações relacionadas às doenças tendem a crescer, pois a população está envelhecendo. Ao comparar a pirâmide etária do ano de 2000 com a pirãmide etária esperada para 2050 (Figura 1), torna-se evidente que doenças específicas ou condições dos idosos, como doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2 e osteoporose só irão aumentar nos próximos anos (BLEIEL, 2010; OMS, 2010).
Figura 1: Piramide etária em 2000 a 2050.
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              Fonte: BLEIEL, 2010
1.2.1. Diabetes
O diabetes mellitus (DM) é uma síndrome de etiologia múltipla, decorrente da falta de insulina e/ou da incapacidade da insulina de exercer adequadamente seus efeitos. Caracteriza-se por hiperglicemia crônica com distúrbios do metabolismo dos carboidratos, lipídios e proteínas. É um importante problema de saúde pública, uma vez que é frequente, está associado a complicações que comprometem a produtividade, qualidade de vida e sobrevida dos indivíduos, além de envolver altos custos no seu tratamento e no das suas complicações (Consenso Brasileiro de Diabetes, 2002). Atualmente 150 milhões de pessoas convivem com o diabetes no mundo e estima-se que em 2025 serão 380 milhões de pessoas com DM em todo o mundo (OMS, 2010).

No desenvolvimento do DM, estão envolvidos muitos processos patogênicos, desde a disfunção das células beta (β) com posterior deficiência de insulina, associada à redução da sensibilidade dos tecidos até a destruição auto-imune destas células β, causando, por consequência, a deficiência absoluta de insulina. A deficiência da insulina por sua vez é o resultado da secreção insuficiente deste hormônio e/ou resposta diminuída à ação da mesma. Um mesmo indivíduo diabético pode ter tanto o comprometimento da secreção, bem como apresentar defeitos na ação da insulina (ADA, 2010).

A sintomatologia do DM é decorrente da hiperglicemia acentuada incluindo perda inexplicável de peso, poliúria, polidipsia e infecções. Também pode ser assintomática para alguns indivíduos. No entanto, há ocorrência de hiperglicemia discreta, em grau suficiente para causar alterações funcionais ou morfológicas se mantido por um longo período anterior ao diagnóstico. Esse quadro acarreta elevado custo econômico e social, comprometendo a produtividade, a qualidade de vida e a sobrevida dos diabéticos (BOSI et al., 2009).

Conforme estatística da Federação Internacional de Diabetes, ligada à Organização Mundial da Saúde (2010), esta doença mata uma pessoa a cada dez segundos no mundo. Em 2005, cerca de 1,1 milhões de pessoas morreram de diabetes mellitus, sendo que 80% destas mortes ocorreram em países de baixa e média renda, atingindo principalmente indivíduos com idade inferior a 70 anos e mulheres. Segundo a OMS, a taxa de mortalidade por DM é subestimada, porque embora as pessoas possam viver durante anos com diabetes mellitus, suas mortes são geralmente registradas por decorrência de doença cardíaca ou insuficiência renal. Atualmente, no Brasil, o diabetes representa a terceira causa isolada de mortalidade (CESSE et al., 2009).

1.2.2. Hipertensão

A hipertensão arterial atinge 23,3% da população adulta brasileira (maiores de 18 anos), de acordo com o estudo “Vigilância de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico” (VIGITEL, 2010). 

Segundo dados do IBGE (2012), o consumo individual de sal, apenas nos domicílios brasileiros, foi de 9,6 gramas diárias, enquanto o consumo total foi estimado em aproximadamente 12g diárias, o que representa mais do que o dobro do recomendado pela OMS. Esta pesquisa revelou, ainda, que mais de 70% dos brasileiros consomem mais do que 5g de sal ao dia (o equivalente a quatro colheres rasas de café), chegando este percentual a mais de 90%, no caso de adolescentes de 14 a 18 anos e adultos da zona urbana.

O consumo excessivo de sal contribui para o aumento do risco de desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), tais como: hipertensão arterial, doenças cardiovasculares e doenças renais. Segundo a OMS, em 2001, essas enfermidades foram responsáveis por 60% do total das 56,5 milhões de mortes notificadas no mundo. Quase metade de todas essas mortes é atribuída às doenças cardiovasculares (ANVISA, 2011).

Em termos de custos ao Sistema Único de Saúde, no período de 2001 a 2010 houve aumento de 63% dos gastos em internações associadas à hipertensão (desconsiderando o ônus com perda da qualidade de vida, não mensuráveis). Internações por acidentes vasculares cerebrais, infarto do miocárdio e outras doenças isquêmicas oneraram, em 2010, quase U$20 milhões de dólares ao sistema de saúde brasileiro (ANVISA, 2011).

1.2.3. Obesidade

Segundo o Ministério da Saúde, existem mais de 300 milhões de obesos no mundo. Os EUA são o país com maior número de obesos em todo o mundo, pois tem cerca de 40 milhões de pessoas obesas e 3 milhões de obesos mórbidos. Os tratamentos desse tipo de doença chegam a custar ao governo americano 8% dos gastos com saúde pública. Já no Brasil, o crescimento da população que desenvolve essa doença cresce a cada ano. Atualmente, entre 40% a 50% da população brasileira está acima do peso, e 11% está obesa. Para agravar este quadro, uma pessoa obesa desenvolve uma série de outras doenças por consequência do excesso de peso, como por exemplo, diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares, câncer de mama e cólon, pressão sanguínea alta, etc. (OMS, 2010).
Nos Gráficos 2, 3 e 4 são encontrados dados referentes à obesidade no Brasil.

1.2.4. Doenças Intestinais
O sistema digestório é responsável pela nutrição do ser humano, pois é ele que apresenta os órgãos necessários à realização da digestão dos alimentos para posterior absorção e utilização em reações orgânicas do nosso organismo. Este sistema é composto pelos órgãos que compreendem desde a boca até a fase final do intestino, tendo o estômago e o intestino, papéis de grande importância, pois promovem a digestão e a absorção de nutrientes (TORTORA; GRABOWSKI, 2008).

Diversas são as enfermidades que acometem este sistema, sendo as neoplasias, como o câncer gástrico e colorretal, a gastrite e doenças inflamatórias intestinais as mais frequentes. Muitas destas enfermidades podem ser tratadas e evitadas por meio de terapias nutricionais e consumo regular de determinados alimentos (OMS, 2010).

A dieta e os nutrientes, para os pacientes, constituem um meio que pode auxiliar na manutenção ou na remissão dessas doenças. Os alimentos mais indicados para o auxílio no tratamento são aqueles que apresentam em sua composição: ácidos graxos ômega-3, aminoácidos específicos, antioxidantes, como o licopeno e a vitamina C, prebióticos, probióticos, fibras solúveis e insolúveis, flavonoides e compostos fenólicos (SILVA & MURA, 2007; CUPARRI, 2010).

Atualmente os EUA gasta em torno de US$ 90 bilhões por ano no tratamento de doenças relacionadas ao sistema digestivo, doenças que provocam mais de 125 mil óbitos todo ano (OMS, 2010).

1.2.5. Doenças Cardiovasculares
As doenças cardiovasculares são responsáveis por um terço das mortes no mundo, sendo a causa número 1 de mortes no mundo ocidental. Nos EUA, 1,4 milhões de pessoas morrem por ano e as principais doenças relacionadas ao coração são a arteriosclerose, angina, pressão alta, colesterol alto, ataque cardíaco, derrame e arritmia (OMS, 2010).

1.2.6. Doenças do Sistema Nervoso

O estresse atinge atualmente milhares de pessoas no mundo (principalmente nos grandes centros urbanos) e é considerado o mal do século. Outra doença que tem crescido rapidamente é a depressão (atinge principalmente mulheres adultas) (OMS, 2010). O autismo, o déficit de atenção e hiperatividade, doenças neurodegenerativas, como doença de Alzheimer e doença de Parkinson, também estão relacionadas às doenças do sistema nervoso. 

1.3. TRANSIÇÃO NUTRICIONAL
A Transição nutricional está diretamente relacionada com as mudanças no perfil alimentar e nutricional da população. Somente a partir de 1975 o Brasil dispôs de inquéritos efetivamente representativos da situação nutricional do país e suas diferentes macrorregiões. Embora restritas a dados antropométricos, os inquéritos realizados em cada década possibilitam analisar as tendências evolutivas do cenário nutricional do país (IBGE, 2010).

Foi realizada pelo IBGE, a pesquisa de orçamento familiar (POF) (IBGE, 2010) que verificou a tendência secular do estado nutricional de crianças de 5 a 9 anos de idade, adolescentes e adultos. Levaram em conta, estimativas da prevalência dos indicadores antropométricos como déficit de altura, déficit de peso, excesso de peso, e obesidade como observado nos gráficos 2, 3 e 4.

Gráfico 2: Evolução de indicadores antropométricos na população de 5 a 9 anos de idade, por sexo – Brasil – períodos 1974-1975, 1989 e 2008-2009
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Fonte: IBGE, 2010.

Gráfico 3: Evolução de indicadores antropométricos na população de 10 a 19 anos de idade, por sexo – Brasil – períodos 1974-1975, 1989 e 2008-2009
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Fonte: IBGE, 2010.

Gráfico 4: Prevalência de déficit de peso, excesso de peso e obesidade na população com 20 ou mais anos de idade, por sexo. Brasil – períodos 1974-1975, 1989 e 2008-2009
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Fonte: IBGE, 2010.

A análise desses dados antropométricos indica que a desnutrição, nos primeiros anos de vida, e o excesso de peso e a obesidade, em todas as demais idades, são problemas de grande relevância para a saúde pública no Brasil. A comparação com resultados obtidos por inquéritos anteriores à POF 2008-2009 confirma a tendência de declínio da desnutrição infantil, observada desde a década de 1980, e ratifica a aceleração recente desse declínio na década de 2000, em particular nos estratos populacionais tradicionalmente mais afetados pelo problema (IBGE, 2010).

A mesma análise temporal com relação ao excesso de peso e à obesidade aponta quadro diverso. Em todas as idades, a partir de 5 anos, confirma-se a tendência de aumento acelerado do problema. Em crianças entre 5 e 9 anos de idade e entre adolescentes, a frequência do excesso de peso, que vinha aumentando modestamente até o final da década de 1980, praticamente triplicou nos últimos 20 anos, alcançando entre um quinto e um terço dos jovens. Em adultos, o excesso de peso vem aumentando continuamente desde meados da década de 1970 e, no momento, é encontrado em cerca de metade dos brasileiros. Nos últimos seis anos (comparando resultados da POF 2008-2009 com os da POF 2002-2003), a frequência de pessoas com excesso de peso aumentou em mais de um ponto percentual ao ano, o que indica que, em cerca de dez anos, o excesso de peso poderia alcançar dois terços da população adulta do Brasil, magnitude idêntica à encontrada na população dos Estados Unidos (IBGE, 2010).

Por outro lado, na medida em que o excesso de peso e a obesidade expressam essencialmente o desequilíbrio entre ingestão e utilização de calorias pelo organismo humano, a explicação para o aumento da freqüência dessas condições deve ser procurada em mudanças nos padrões de alimentação e de atividade física da população (IBGE, 2010).

Outra mudança está relacionada à evolução da participação relativa de grupos de alimentos no total de calorias da aquisição alimentar domiciliar. No Gráfico 5, é observada uma redução ao longo dos anos no consumo de alimentos protetores (básicos) como o arroz e feijão. Isso ocorre também devido a americanização, onde esses alimentos são trocados por fasts foods.
Gráfico 5: Redução no consumo de alimentos básicos
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Fonte: POF, 2010 (IBGE).
2. ALIMENTOS FUNCIONAIS

Observa-se cada vez mais a existência de relação entre o alimento e a saúde. O grau em que a dieta influencia a prevenção de doenças como as cardiovasculares, câncer, hipertensão e obesidade ainda não está definido. Contudo, entre os especialistas já é aceito que um terço dos casos de câncer e metade das doenças relativas ao coração, artérias e hipertensão estão relacionados à dieta. Os principais componentes alimentares associados a doenças cardiovasculares são as gorduras, especialmente as saturadas, além do baixo consumo de fibras, vegetais e frutas (GOLDBERG, 1994). Tais características da dieta, segundo Fondén et al (2000), deve-se a mudanças no estilo de vida, especialmente nos países do ocidente, e grandes esforços têm sido dedicados aos alimentos que apresentam, além das propriedades organolépticas e nutricionais, atributos específicos como aqueles promotores da saúde.

A ideia de alimentação saudável no Brasil se inicia nos anos 50 com a suplementação para corrigir certas deficiências nutricionais. Para melhorar a saúde, a partir dos anos 80, começa haver o desenvolvimento de alimentos fortificados. O conceito de funcionalidade na alimentação teve início em 1995 com a necessidade ou minimização do risco de doenças.em detrimento de alimentos de preparo rápido, mas nem
sempre de valor nutricional ba
Além do mais, com o aumento na expectativa de vida da população, a sociedade necessita vencer novos desafios, através do desenvolvimento de novos conhecimentos científicos e de novas tecnologias que resultem em modificações importantes no estilo de vida das pessoas. A nutrição precisa se adaptar a esses novos desafios, através do desenvolvimento de novos conceitos. A nutrição otimizada é um desses novos conceitos, dirigida no sentido de maximizar as funções fisiológicas de cada indivíduo, de maneira a assegurar o bem-estar, a saúde, e também o risco mínimo de desenvolvimento de doenças ao longo da vida. Nesse contexto, os alimentos funcionais são conceitos novos e estimulantes (ROBERFROID, 2002).


Vários fatores têm contribuído para o desenvolvimento dos alimentos funcionais, sendo um deles o aumento da consciência dos consumidores, que desejando melhorar a qualidade de vida, optam por hábitos mais saudáveis. Para auxiliarem na prevenção de doenças e possivelmente na melhora de quadros crônicos, estes alimentos devem ser consumidos com maior frequência (MORAES e COLLA, 2006; MAGNONI et al., 2010).


Os alimentos funcionais tiveram impulso no Japão nos anos 80 como parte de um programa de redução dos custos de seguro saúde chamado de FOSHU – Foods for specifies health use, programa implantado para reduzir doenças e distúrbios de saúde. A legislação japonesa tem registrado mais de 200 alimentos funcionais. Segundo Morais e Colla (2006) FOSHU são aqueles alimentos que têm efeito específico sobre a saúde devido a sua constituição química e que não devem expor o consumidor a nenhum risco de saúde ou higiênico.

No programa FOSHU os alimentos devem ser baseados em ingredientes naturais, ser consumidos como parte da dieta alimentar, cumprir funções específicas no organismo, como melhoria de mecanismos de defesa biológica, prevenção/ terapia de alguma enfermidade ou disfunção, melhoria das condições físicas e mentais e do estado geral de saúde, bem como o retardo do processo de envelhecimento orgânico. 

No Brasil, as regras para alimentos funcionais foram instituídas a partir de 1999. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define alimento funcional como “aquele alimento ou ingrediente que, além das funções nutricionais básicas, quando consumido como parte da dieta usual, produz efeitos metabólicos e/ ou fisiológicos e/ou efeitos benéficos à saúde, devendo ser seguro para consumo sem supervisão médica”. Além do mais, a ANVISA estabelece que a afirmação de tais benefícios deve ser mediante a demonstração da eficácia. Entretanto, para os nutrientes com funções plenamente reconhecidas pela comunidade científica não é necessário demonstração de eficácia para alegação funcional (BRASIL, 1999). 


Morais e Colla (2006) afirmam que os alimentos funcionais são considerados como promotores da saúde, pois além de suas propriedades nutricionais produzem benefícios específicos, tais como a redução do risco de diversas doenças e a manutenção do bem-estar físico e mental, sendo apresentados na forma de alimentos comuns.


Segundo Goldberg (1994), existem três pré-requisitos para definir um alimento como funcional que são: (1) é um alimento e não uma cápsula, tablete ou pó formulado com ingredientes que ocorrem na natureza; (2) ele pode e deve ser consumido como parte da dieta diária; (3) o alimento tem uma função particular quando ingerido, servindo para regular um processo fisiológico particular como os mecanismos de defesa biológicos; redução da velocidade do processo de envelhecimento; controle de condições físicas e mentais; prevenção de doenças específicas; recuperação de doenças específicas.


A ideia de alimentos que trazem benefícios adicionais à saúde não é nova, ela deve ter se firmado, segundo Goldberg (1994), na década de 50, nos EUA, com a realização das avaliações nutricionais. A aproximação entre a medicina e a dieta começou na década de 70. Contudo, esta aproximação vem sofrendo renovação devido a descobertas da bioquímica, que defendem impactos positivos de certas substâncias sobre a saúde.  

Anjo (2004), afirma que existe uma variedade de alimentos que possuem propriedades funcionais devido à presença de substâncias biologicamente ativas em grande quantidade as quais são atribuídas propriedades funcionais, destacando-se as frutas cítricas, alho, repolho, soja, gengibre, cebola, tomate, berinjela, brócolis, couve-flor, aveia, cebolinha, menta, orégano, pepino, açafrão, linhaça, alguns produtos lácteos, entre outros.

Os alimentos funcionais são classificados de acordo com as substâncias biologicamente ativas encontradas nos mesmos e em grupos de alimentos, tais como: alimentos sulfurados e nitrogenados, pigmentos e vitaminas, compostos fenólicos, ácidos graxos poli-insaturados e fibras dietéticas (MORAES e COLLA, 2006).


Dentre as substâncias biologicamente ativas nos alimentos funcionais destacam-se os compostos fenólicos e os ácidos graxos poli-insaturados. Os compostos fenólicos são antioxidantes primários que agem como sequestradores de radicais livres e bloqueadores de reações em cadeia. Eles estão largamente distribuídos na natureza e são derivados dos ácidos benzóicos e cinâmico, bem como de flavonóides (MOREIRA & MANCINI FILHO, 2004). 

Os ácidos graxos poli-insaturados, como o ômega-6 e ômega-3 são conhecidos como ácidos graxos essenciais, porque os humanos tais como os mamíferos, não podem sintetizá-los e, portanto, precisam obtê-los a partir da dieta. Eles são encontrados em peixes de água fria (salmão), óleos vegetais, semente de linhaça, nozes e alguns tipos de vegetais. Estes ácidos graxos são relacionados com a prevenção de doenças cardiovasculares, através da redução dos níveis de triglicerídeos e colesterol sanguíneo, aumentando a fluidez sanguínea e reduzindo a pressão arterial (ANJO, 2004).

Cada alimento funcional pertence a determinado grupo, oferece determinado componente bioativo, que beneficia de alguma maneira o organismo dentro de seu mecanismo de ação (Moraes; Colla, 2006). Na tabela 1, está apresentado o resumo dos compostos bioativos dos alimentos funcionais, seus efeitos no organismo e suas fontes.

TABELA 1 - Composto ativo, efeito fisiológico e principais fontes de alimentos funcionais:

	Composto bioativo
	Efeito
	Fonte

	Terpenoides e
Carotenoides
	Atividade antioxidante e anticancerígena.
	Frutas (melancia, mamão, melão, damasco, pêssego), verduras (cenoura, espinafre, abóbora, brócolis, tomate, inhame, nabo).



	Fitoesteróis
	Redução dos níveis de colesterol total e LDL-colesterol.
	Óleos vegetais, sementes, nozes,

algumas frutas e vegetais.



	Fenólicos

Ácido fenólico
	Atividade antioxidante; Aumento da atividade enzimática; Melhora da absorção de nutrientes;
 Inibição da formação de nitrosaminas.

	Frutas (uva, morango, frutas cítricas),

vegetais (brócolis, repolho, cenoura, berinjela,

salsa, pimenta, tomate, agrião) e chá.



	Flavonóides
	Atividades antioxidante, redução do risco de câncer e de doença cardiovascular. 

	Frutas cítricas, brócolis, couve, tomate,

berinjela, soja, abóbora, salsa, nozes, cereja.



	Isoflavonas


	Inibição do acúmulo de estrogênio, redução das enzimas carcinogênicas. 
 Redução do risco de câncer de mama e próstata. 

	Soja, leguminosas, amendoim, alcaçuz, legumes e ervilhas 



	Antocianinas                                         


	Reduz o risco de câncer.

	Frutas em geral (principalmente em frutas vermelho 
escuras e roxas)



	Catequinas


	Atividade antioxidante e inibição da formação de ateromas. Prevenção contra certos tipos de câncer. 


	Uva, morango, chá verde, chá preto



	Betaglucana     

	Ajuda no controle do diabetes e do colesterol sérico; Atua no sistema imunológico.

	Aveia, cevada, legumes e alguns outros grãos

	Ácidos graxos poli-insaturados 
	Redução do risco de câncer, doenças cardiovasculares, doenças auto-imunes, inflamatórias e redução da pressão arterial. 


	Peixes de água fria com alto teor de gordura, óleo de canola, linhaça e nozes.



	Oligossacarídeos e Polissacarídeos
	Redução do risco de câncer e dos níveis de colesterol. 


	Frutas, verduras, leguminosas, cereais integrais.



	Prebióticos
	Regulação do trânsito intestinal e da pressão arterial, redução do risco de câncer dos níveis de colesterol total e triglicerídeos redução da intolerância à lactose.


	Raiz de chicória, cebola, alho, tomate, e aspargo, alcachofra, banana, cevada, cerveja, centeio, aveia, trigo, mel.



	Probióticos


	Regulação do trânsito intestinal, redução do risco de câncer e dos níveis de colesterol. 
	Iogurte, leite fermentado.



	Isotiocianatos e indol 

	Aumento da atividade das enzimas (tipo 2) protetoras contra carcinogênese. 

	Brócolis, repolho, couve-flor, rabanete e folha de mostarda



	Licopeno


	Atividade antioxidante; Redução do risco de doenças cardiovasculares. 
Proteção contra câncer, principalmente de próstata.

	Tomate, melancia, goiaba

	Lignanas

	Inibição de tumores hormônio dependentes.

	Linhaça



	Limonóides
	Estímulo à produção de enzimas protetoras contra o Câncer.
Redução do colesterol.

	Frutas cítricas

	Luteína e zeaxantina
	Protege contra a degeneração macular;
Ajuda a manter uma boa visão.


	Folhas verdes (luteína);
 Pequi e milho (zeaxantina)


	Terpenos 

e monoterpenos

	Atividade Antioxidante; Propriedades antitumorais. Auxílio à atividade de enzimas protetoras.

	Manjericão, frutas cítricas e brócolis


	Sulfetos alílicos 

(alil sulfetos)

	Redução de doenças cardiovasculares.
Estímulo à produção de enzimas protetoras contra o câncer gástrico.

	Alho e cebolas


	Resveratrol 
e quercetina 

	Redução de doenças cardiovasculares. 

Inibição da mutação celular e da formação de carcinógenos, coágulos e inflamações. Prevenção do envelhecimento precoce.

	Casca de uva, vinho tinto, maçãs


	Taninos
	Antioxidante, anti-séptico, vaso-constritor.

	Maçã, sorgo, manjericão, manjerona,

sálvia, uva, caju, soja, etc


Fonte: ANJO, 2004; MORAIS & COLLA, 2006; GOMES, 2007; TORRES, 2008; ANVISA, 2008.
Para a avaliação dos compostos bioativos no organismo, são utilizados os chamados biomarcadores, estes são parâmetros biológicos necessários para avaliar adequadamente os verdadeiros efeitos dos alimentos e seus componentes, para distinguir estados de saúde e doença e para predizer suscetibilidade à futuras a doenças (TORRES, 2002).


A seguir estão indicados alguns exemplos de biomarcadores para determinadas especificações: 

· Consumo de frutas e vegetais: vitamina C e β-caroteno no plasma; 

· Redução do risco de certos tipos de câncer: aumento da atividade de enzimas da fase 2 (glutationa, superóxido dismutase); 

· Redução do risco de doenças cardiovasculares: frações do colesterol, LDL oxidada, proteína C reativa;

· Controle do diabetes: glicemia, insulinemia, hemoglobina glicada, uréia.

2.1. LEGISLAÇÃO NO BRASIL E NO MUNDO
Hoje, vários países contam com uma legislação específica para alimentos funcionais. O Codex Alimentarius Commission vem trabalhando na regulamentação internacional das "Declarações de Propriedades Saudáveis". Apesar dos esforços, o que se verifica é a existência de uma zona indefinida, entre o que se entende por "propriedades saudáveis" e "propriedades funcionais". Muitos países, por exemplo, permitem, na rotulagem, que se destaque a propriedade relativa aos níveis de colesterol sanguíneo, entendendo que isso seja declaração de propriedades funcionais de nutrientes presentes no alimento. Outros países, porém, entendem que o consumidor, ao ler tal mensagem no rótulo, faze uma associação direta e imediata com a propriedade saudável: a redução do nível de colesterol sanguíneo previne as enfermidades cardíacas (CODEX, 1998).

Nesse contexto, a Dinamarca entende que não se deve separar um conceito do outro, quando se trabalha no sentido de regulamentar rotulagem. A Consumers International tem sido ainda mais enfática, defendendo que todas as declarações de propriedades, se vão verdadeiramente beneficiar os consumidores, devem então ser claramente definidas, fáceis de entender, verídicas e capazes de serem cumpridas. E alerta: "O potencial de confundir e induzir os consumidores a erros, perdendo por consequência toda confiança nas declarações de propriedades é muito alto e deve ser evitado a todo custo. Consumidores, de todas as partes do mundo, têm indicado que existe confusão e falta de confiança na maneira em que se empregam muitas declarações de propriedades" (CODEX, 1998).

A FDA (Food and Drug Administration) regula os alimentos funcionais baseada no uso que se pretende dar ao produto, na descrição presente nos rótulos ou nos ingredientes do produto. A partir destes critérios, a FDA classificou os alimentos funcionais em cinco categorias: alimento, suplementos alimentares, alimento para usos dietéticos especiais, alimento-medicamento ou droga (NOONAN & NOONAN, 2004). 

Na União Européia as alegações de propriedades funcionais são proibidas. Contudo, existe um projeto de revisão das leis relacionadas aos alimentos como um todo.  Paralelamente, para cada país da UE, são elaboradas normas próprias baseadas em consensos entre a comunidade científica, autoridades do governo e indústrias (MORAIS & COLLA, 2006). 

No Reino Unido, o Ministério da Agricultura, Pesca e Alimentos MAFF (atualmente Board of Agriculture) define alimentos funcionais como: “um alimento cujo componente incorporado oferece benefício fisiológico e não apenas nutricional”. Esta definição ajuda a distinguir alimentos funcionais de alimentos fortificados com vitaminas e minerais (MORAIS & COLLA, 2006).

Nos Estados Unidos da América do Norte os termos alimentos funcionais e nutracêuticos têm sido usados conforme a definição estabelecida. No entanto, a dificuldade se encontra na regulamentação destes termos, pois deve haver uma diferenciação entre produtos que são vendidos e consumidos como alimentos (funcionais) e aqueles em que um componente, em particular, foi isolado e é vendido na forma de barras, cápsulas, pós, entre outros (nutracêuticos). A separação desses produtos é necessária quando se estabelece limites de consumo (PIMENTEL et al., 2005).
O escritório Americano de Contas Gerais (US General Accounting Office-GAO) define alimentos funcionais como alimentos que contêm benefícios além da nutrição básica. Entretanto, em matéria de lei, um alimento funcional não tem nenhuma definição reconhecida pela FDC (Food, Drugs and Cosmetics). A FDA (Food and Drug Administration) regula os alimentos funcionais, baseada no uso que se pretende dar ao produto, na descrição presente nos rótulos ou nos ingredientes do produto. A partir destes critérios, a FDA classificou os alimentos funcionais em cinco categorias: alimento, suplementos alimentares, alimento para usos dietéticos especiais, alimento-medicamento ou droga (NOONAN & NOONAN, 2004).

No Brasil, a indústria deve seguir a legislação do Ministério da Saúde. A legislação, de 1999, é uma forma de controlar e fiscalizar o mercado, para evitar abusos das indústrias e rotulagem incorreta.  A regulamentação é feita pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que em 1999 publicou duas resoluções relacionadas aos alimentos funcionais: 

- Resolução ANVISA/MS n0 18, de 30/04/1999 (republicada em 03/12/1999): aprova o regulamento técnico que estabelece as diretrizes básicas para análise e comprovação de propriedades funcionais e/ou de saúde alegadas em rotulagem de alimentos.

- Resolução ANVISA/MS n0 19, de 30/04/1999 (republicada em 10/12/1999): aprova o regulamento técnico de procedimentos para registro de alimento com alegação de propriedades funcionais e ou de saúde em sua rotulagem.

Essas resoluções fazem distinção entre alegação de propriedade funcional e alegação de propriedade de saúde, como segue (PIMENTEL et al, 2005):

· Alegação de propriedade funcional: é aquela relativa ao papel metabólico ou fisiológico que uma substância (nutriente ou não) tem no crescimento, desenvolvimento, manutenção e outras funções normais do organismo humano.

· Alegação de propriedade de saúde: é aquela que afirma, sugere ou implica a existência de relação entre o alimento ou ingrediente com doença ou condição relacionada à saúde. Não são permitidas alegações de saúde que façam referência à cura ou prevenção de doenças.

Para efeito da avaliação de segurança de uso e da eficácia das alegações propostas foi elaborada a árvore decisória (Figura 2), cumprindo um dos critérios para subsidiar o deferimento e o indeferimento dos produtos. 
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Figura 2: Árvore de decisão para novos alimentos e alimentos com alegação de propriedades funcionais ou de saúde. Fonte: (ANVISA, 1999a). 

2.1.1 Alegações de Propriedades. Exemplos:

Os ingredientes listados no Quadro 1 são os únicos permitidos pela ANVISA em alegações nos alimentos produzidos no Brasil. Mesmo para estes alimentos devem ser comprovadas as alegações para cada alimento / fabricante. No anexo I segue a especificação de cada ingrediente. 

Quadro 1: Lista de alimentos com Alegações de propriedade funcional aprovadas
	Ácidos Graxos
	Ômega-3

	Carotenóides
	Licopeno, Luteína e Zeaxantina

	Fibras alimentares
	Fibras alimentares, Beta-glucana, Frutooligossacarídeos, Dextrina resistente, Goma-guar, Inulina, Lactulose, Polidextrose, Psilium e Quitosana

	Fitoesteróis
	Fitoesteróis

	Polióis
	Manitol, Xilitol e Sorbitol

	Probióticos
	Lactobacilus, Bifidobacterium e Enterococus faecium

	Proteína de soja
	Proteína de soja


Fonte: ANVISA, 2008.
2.2. Registro de Alimentos Funcionais

Existem também normas e procedimentos para registros de alimentos e/ou ingredientes funcionais. Entretanto, para se obter registro deve ser formulado um relatório técnico-científico detalhado, comprovando os benefícios e a segurança de uso do alimento. Caso o enriquecimento não comprovar qualquer efeito adicional sobre a saúde, o alimento deve ser categorizado como alimento enriquecido de nutrientes essenciais (ANVISA, 2006).

Segundo a ANVISA (2006), para obter o registro, as seguintes etapas devem ser seguidas:

1. A indústria apresenta relatório técnico-científico e este deve conter:
• Denominação do produto

• Finalidade de uso

• Recomendação de consumo indicada pelo fabricante;

• Descrição científica dos ingredientes do produto, segundo espécie de origem botânica, animal ou mineral, quando for o caso, constando:

• Fluxograma de produção

• Laudo de contaminantes, de acordo com a fonte

• Composição química com caracterização molecular, quando for o caso, e ou formulação do produto (inclusive da cápsula)

• Aditivos: tabletes, cápsulas e comprimidos (devem respeitar a RDC 24/05)

• Descrição da metodologia analítica para avaliação do alimento ou ingrediente objeto da petição

• Evidências científicas aplicáveis, conforme o produto, à comprovação de segurança de uso:

• Ensaios nutricionais e ou fisiológicos e ou toxicológicos em animais de experimentação;
• Ensaios bioquímicos;

• Estudos epidemiológicos;

• Ensaios clínicos;

• Comprovação de uso tradicional, observado na população, sem danos à saúde;

• Evidências abrangentes da literatura científica, organismos internacionais de saúde e legislação internacionalmente reconhecida sobre as características do alimento ou ingrediente.

2. O pleito é avaliado por uma comissão que estuda e classifica os vários tipos de evidências;

3. Na rotulagem devem ser cumpridas as exigências para alimento convencional, porém o fabricante poderá colocar a alegação de benefício funcional e/ou de saúde previamente aprovada pela ANVISA.
Entretanto, de acordo com a ANVISA (2006) existem alguns problemas envolvidos na aquisição deste registro. O primeiro está relacionado com a parte administrativa e o segundo com problemas técnicos como pode ser visualizado abaixo:

Administrativos:

• Taxa de fiscalização sanitária por petição;

• Taxa de fiscalização sanitária unidade de fabricação

• Enquadramento da empresa.

Técnicos:

• Revalidação de registro com alteração de fórmula e prazo de validade – sem solicitar a petição

• Enquadramento da categoria errado;

• Aditivos acima do limite;

• Aditivos com função não prevista;

• Não consta composição da cápsula;

• Laudo de contaminantes (mercúrio, chumbo, cádmio e arsênio) para produtos marinhos (quitosana, algas, óleo de peixe)

• Falta de documentação científica

• Alteração de fórmula X rotulagem

• Documentação científica relacionada a outro produto

• Alegações medicamentosas (prevenção, tratamento ou cura)

• Lista de ingredientes: não indica as funções dos aditivos.

2.3. ROTULAGEM

A ANVISA estabeleceu diretrizes básicas para análise e comprovação de propriedades funcionais e ou de saúde alegadas na rotulagem de alimentos, quais sejam: a) a alegação de propriedades funcionais e ou de saúde é permitida em caráter opcional; b) o alimento ou ingrediente que alegar propriedades funcionais ou de saúde pode, além de funções nutricionais básicas, quando se tratar de nutriente, produzir efeitos metabólicos e/ou fisiológicos e/ou efeitos benéficos à saúde, devendo ser seguro para consumo sem supervisão médica; c) são permitidas alegações de função para nutrientes e não nutrientes, podendo ser aceitas aquelas que descrevem o papel fisiológico do nutriente ou não nutriente no crescimento, desenvolvimento e funções normais do organismo, mediante demonstração da eficácia. Para os nutrientes com funções plenamente reconhecidas pela comunidade científica não será necessária à demonstração de eficácia ou análise da mesma para alegação funcional na rotulagem; d) no caso de uma nova propriedade funcional, há necessidade de comprovação científica da alegação de propriedades funcionais e ou de saúde e da segurança de uso; e) as alegações podem fazer referências à manutenção geral da saúde, ao papel fisiológico dos nutrientes e não nutrientes e à redução de risco às doenças. Não são permitidas alegações de saúde que façam referência à cura ou prevenção de doenças; f) a comprovação da alegação de propriedades funcionais e ou de saúde de alimentos e ou ingredientes, deve ser conduzida com base em: consumo previsto ou recomendado pelo fabricante; finalidade, condições de uso e valor nutricional, quando for o caso; evidência(s) científica(s) (ANVISA, 1999a).

Sendo assim, a rotulagem deve seguir a padrões como observado no quadro 2:

Quadro 2: O que é e o que não é permitido nos rótulos
	O que é permitido nos rótulos?
	O que não é permitido nos rótulos?



	Adicionar alegações funcionais ou fisiológicas. Ex:

· Reduz colesterol;

· Regulariza a função intestinal;

· Ação antioxidante;
· Participa no metabolismo ósseo.
	Alegações referentes a doenças. Ex:

· Previne o infarto;

· Previne o câncer;

· Reduz artrite, etc




Fonte: ANVISA, 1999a.
Assim, pode-se inferir que o consumidor foi o maior beneficiado com a revisão, pois alegações que não atendiam os princípios acima descritos, não serão mais permitidas. Outro fator importante, é que as novas alegações aprovadas estão associadas ao consumo de uma dieta equilibrada e hábitos de vida saudável.
3. TENDÊNCIA E PERSPECTIVA NO MERCADO DE ALIMENTOS FUNCIONAIS

Devido à diminuição nas margens de lucro na indústria global de alimentos, muitos fabricantes estão buscando maneiras de criar e aumentar o valor de produtos. Dentre estas, incluem-se um grande número de produtos diferentes, tais como alimentos orgânicos, alimentos práticos,  bem como os alimentos funcionais. Alegar propriedades de saúde é uma forma clara para diferenciar produtos e, na maioria dos casos, melhorar as vendas e consequentemente o lucro. Portanto, o mercado de alimentos e bebidas funcionais tem atraido um grande número de empresas padrão de comida e bebida, se tornando a tendência mais recente para o mercado de alimentos (GRANATO, 2010; REVISTA P&D EM ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 2010).
Foi realizada uma pesquisa pela Siegrist e colaboradores (2008) com 249 pessoas
na Suíça, que mostrou que os consumidores estão mais direcionados à compra de alimentos funcionais capazes de proporcionar benefícios fisiológicos extras à saúde. Além do mais, os consumidores mais velhos estavam mais interessados ​​em alimentos funcionais do que os consumidores mais jovens.


Em termos de áreas terapêuticas, os principais setores que estão em crescimento incluem os que auxiliam na redução do colesterol; na saúde do intestino; prevenção das doenças cardiovasculares; prevenção de câncer; regulação do peso; sensibilidade à insulina e controle do diabetes; prevenção da osteoporose e performance mental e física (GRANATO, 2010). Produtos para a saúde do intestino são particularmente importantes no Japão, mas relativamente pouco desenvolvidos nos Estados Unidos, onde a fortificação com fibra, cálcio e vitaminas, juntamente com a energia presente nos produtos, são mais pronunciadas. O mercado de alimentos funcionais varia muito entre as regiões, a Ásia/Austrália são claramente dominantes, devido a influencia do mercado japonês, enquanto a Europa Oriental e a África continuam sendo muito subdesenvolvidos (EUROMONITOR, 2009). 

No Brasil, o mercado de alimentos funcionais, embora subdesenvolvido, começou a crescer devido a uma entrada elevada de indústrias que criaram novos alimentos, e também devido ao aumento do marketing investido. O nível de desenvolvimento não é liderado por um único fator, mas pela combinação de vários. Os principais fatores determinantes para a maturidade em alimentos funcionais incluem: nível de apoio do governo e compatibilidade da legislação com o crescimento do mercado, a presença de um mercado maduro para alimentos processados, nível de demanda dos consumidores para nutrição suplementar, a confiança dos consumidores nos produtos e a conscientização sobre a saúde (RESEARCH AND MARKETS 2008; EUROMONITOR 2009, GRANATO, 2010).
O mercado dos alimentos funcionais em 2005 movimentou cerca de US$ 60 bilhões na Europa, EUA e Ásia. No Brasil houve uma movimentação de US$ 600 milhões, o que representa 15% do total do mercado de alimentos. O conjunto de alimentos diet & light e funcionais representa cerca de 6% da produção nacional da indústria de alimentação (GRANATO, 2010).

No Brasil estão registrados cerca de 130 alimentos dessa categoria. Atualmente, existem cinco segmentos de mercado onde se podem encontrar alimentos funcionais: bebidas, produtos lácteos, produtos de confeitaria, produtos de panificação e cereais matinais (EUROMONITOR 2007).

Entre alimentos e bebidas funcionais, o mercado nos EUA. foi estimado em US$60 bilhões em 2009. Este mercado vem dando importância para a conscientização social e ambiental, direcionando o foco dos fabricantes para produtos socialmente responsáveis e embalagens “amigas do meio ambiente”. O envelhecimento da população impulsiona a demanda por produtos com funcionalidades específicas que ajudam a prevenir ou diminuir problemas relacionados à idade (RETAIL MERCHANDISER, 2007).

A indústria de alimentos vem investindo na inovação. Na Europa são produzidas centenas de alimentos com CLAIMS de funcionais ao ano, e para que este número cresça cada vez mais estas indústrias financiam pesquisas em Universidades. No Brasil, os alimentos com CLAIMS de funcionais desenvolvidos em outros países começam a ser comercializados depois de meses ou anos. As pesquisas nas Universidades brasileiras precisam ser estimuladas para que este mercado possa crescer (DOLINSKY, 2009).

Algumas tendências de consumo são verificadas como: expansão do comércio de alimentos com características funcionais e alimentos com mistura de vitaminas e minerais para melhorar a qualidade nutricional (produtos fortificados) (TORRES, 2002). Porém, tudo isto depende de determinadas perspectivas de mercado e de consumo.


Algumas perspectivas na América Latina podem ser observadas para produção e consumo de alimentos funcionais: para ser um potencial produtor e consumidor de alimentos funcionais um mercado depende do nível de informação da população; do nível de renda; da credibilidade dos produtos; dos investimentos em pesquisas e das práticas regulatórias (LAJOLO, 2002).


As dez grandes tendências globais segundo a Mintel International Group (2007) são: Ômega-3 para saúde mental e do coração; produtos antioxidantes; produtos que não contém algum ingrediente nocivo; o fim das dietas da moda; produtos amigos do meio ambiente; Amazônia – produtos e “super-alimentos” do Brasil e Floresta; funcionalidade do ponto de vista de produtos e embalagem para idosos; produtos para adolescentes; embalagens que deixam a vida do consumidor mais fácil; tecnologias que aumentam a funcionalidade dos produtos.

Desta forma, o mercado de alimentos funcionais encontra-se em franca expansão no Brasil e no mundo. Isso é comprovado pelo levantamento bibliográfico de Ikeda, Moraes e Mesquita (2010), o lançamento de novos produtos vem se intensificando ano após ano em quase todas as regiões do mundo. De 2004 a 2006, a Europa respondeu por cerca de 40% de todos os lançamentos do mundo, apresentando um crescimento no número de lançamentos de 26% de 2004 para 2006. Ásia e América Latina também apresentam crescimentos significativos no mesmo período enquanto a América do Norte apresenta um pequeno recuo no número de novos produtos lançados anualmente. 

3.1 Preocupações com a saúde dos consumidores
As mudanças no comportamento dos consumidores de alimentos e a tendência de uma nova cultura de melhoria na qualidade de vida das pessoas fizeram com que os consumidores se informassem sobre novas características nos produtos alimentícios que, além de nutrir, apontam, adicionalmente, algum benefício à saúde, além dos aspectos concorrenciais, tais como preço e qualidade. É crescente a preocupação dos consumidores em adquirir e usar produtos alimentícios mais naturais, com menor ou sem uso de produtos químicos, que contenham alguma substância com propriedades benéficas ou que inibam doenças (DELGADO & PEDROZO, 2009).

Os consumidores de hoje, visualizam melhor a diminuição de gastos médicos, o envelhecimento com saúde, a qualidade de vida, além da neutralização de danos causados pelo meio ambiente em geral. As evidências científicas sobre a eficiência dos alimentos funcionais estão cada vez mais crescentes, e isso também traz segurança para o consumidor.
Quase todas as tendências tem um impacto sobre a saúde, bem-estar e nutrição dos consumidores e estão se tornando indispensáveis em nossa sociedade. A nova geração está relacionada com pessoas nascidas em um período que é provavelmente um dos mais ricos do planeta. Esta geração é muito ligada à saúde e estilo de vida saudável, possuindo necessidades nutricionais específicas capazes de melhorar a qualidade de vida. Por outro lado, esta geração enfrenta cada vez mais, problemas como obesidade e doenças cardiovasculares (BLEIEL, 2010).

A boa notícia para a indústria alimentícia é que estes desenvolvimentos globais fornecem uma grande oportunidade para agregar valor a produtos e para entrar no mercado com novas propostas relacionadas à saúde. Geralmente, três condições devem ser cumpridas para novas oportunidades de mercado: 1. Deve haver uma necessidade de consumo ou um problema que requer uma solução; 2. Deve haver consciência de que o consumidor e/ou as pessoas têm um problema; 3. Os consumidores devem estar dispostos a gastar dinheiro para resolver o problema ou satisfazer a necessidade que eles têm identificado. Estes três elementos estão relacionados com os alimentos funcionais. E, mesmo em tempos de crise financeira, estudos demonstram que os consumidores estão dispostos a gastar com alimentos que possuem benefícios extras. Actimel por exemplo, custa em média € 4,50 o litro, enquanto que um litro de iogurte comum custa € 1,00, e a diferença é que Actimel nada mais é do iogurte acrescentado de bactérias probióticas. O consumidor adquire o produto, pois acredita que está comprando imunidade e proteção contra gripes e resfriados (BLEIEL, 2010).

Estas tendências estão contribuindo para que algumas empresas se adaptem às exigências de saúde e conscientização dos consumidores. Um exemplo é o McDonalds (que está presente desde a década de cinquenta). A empresa sempre forneceu hambúrgueres grandes e gordurosos e na década de oitenta, foi coincidido com um forte aumento das taxas de obesidade nos EUA. Entretanto, desde 2004, o McDonalds, está tentando mudar sua imagem, e querendo relacionar-se com uma empresa ligada a saúde (Figura 3) (BLEIEL, 2010).
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Figura 3. McDonald’s ao logo dos anos

Outro exemplo é a Unilever, que tinha baseado a sua empresa em cinco planos estratégicos como aparência e comunicação, mas nada em relação aos consumidores e suas preferências. Entretanto, em 2004 a Unilever mudou toda a sua estratégia de mercado, pensando em vitalidade, estilo de vida, prazer e natureza. Hoje, o processo de desenvolvimento de novos ingredientes começa através da compreensão das necessidades e valores subjacentes do consumidor. As necessidades dos consumidores estão ligadas a uma marca que pode, potencialmente, levar um benefício novo ao consumidor. Esta ligação entre as necessidades do consumidor e a respectiva marca que pode potencialmente levar o benefício, inicia o trabalho de pesquisa e desenvolvimento. O novo produto alimentício com a sua nova solução nutricional ou benefício, finalmente pode e deve apoiar o posicionamento de marca global (BLEIEL, 2010).

A alimentação saudável tem que ser saborosa e conveniente, caso contrário, não há sucesso no mercado. Fatores específicos de sucesso para a criação de novos produtos funcionais podem ser identificados e, se forem seguidos de forma consequente e inteligente, os consumidores estarão dispostos a comprar - e recomprar – o produto, caso contrário, as chances de sucesso são limitadas (BLEIEL, 2010).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um estilo de vida adequado, considerando uma dieta saudável, constituída de alimentos funcionais, auxilia na diminuição do risco de doenças, no aumento da qualidade de vida e numa maior longevidade.
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ANEXO I

Alegações de propriedade funcional Aprovadas

As alegações horizontais apresentadas a seguir fazem parte de um processo contínuo e dinâmico de reavaliação das alegações aprovadas com base em evidências científicas. Além disso, a padronização das alegações teve o objetivo de melhorar o entendimento dos consumidores quanto às informações e propriedades veiculadas nos rótulos destes alimentos.

 Não são aprovadas alegações para ingredientes ou componentes dos alimentos, e sim para o produto final que tenha esses ingredientes ou componentes. As alegações aprovadas relacionam a propriedade funcional e ou de saúde de um nutriente ou não nutriente do alimento, conforme o item 3.3 da Resolução nº 18/1999. No entanto, a comprovação da eficácia da alegação deve ser realizada caso a caso, considerando a formulação e as características do alimento. Portanto, o uso das alegações listadas abaixo em qualquer alimento só será permitido após aprovação da Anvisa. 

No rótulo, as porções dos alimentos devem ser aquelas previstas na Resolução RDC nº 359/2003 calculadas com base nos grupos de alimentos previstos na referida resolução. Para outros esclarecimentos consultar o Manual de Orientação das Indústrias. A declaração da informação nutricional deve ser feita com base na recomendação diária indicada pelo fabricante, quando a forma de apresentação for cápsulas, tabletes, comprimidos, pastilhas e similares.

O produto que estiver registrado na categoria de alimentos com alegação de propriedade funcional e ou de saúde deve apresentar a alegação conforme lista de alegações aprovadas. Portanto, a frase referente à alegação aprovada deve ser apresentada por completo em um mesmo local e com mesmo destaque. 

NOTA: Para os produtos já registrados, as empresas têm o prazo até 30 de junho de 2009 para adequar a rotulagem aos novos requisitos. Desde abril de 2008, os registros, petições e avaliações de alegações de alimentos são analisados com base nas decisões atualizadas no site.

ÁCIDOS GRAXOS
	ÔMEGA 3

	Alegação

	“O consumo de ácidos graxos ômega 3 auxilia na manutenção de níveis saudáveis de triglicerídeos, desde que associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação somente deve ser utilizada para os ácidos graxos Omega 3 de cadeia longa provenientes de óleos de peixe (EPA - ácido eicosapentaenóico e DHA – ácido docosahexaenóico).

O produto deve apresentar no mínimo 0,1g de EPA e ou DHA na porção ou em 100g ou 100ml do produto pronto para o consumo, caso a porção seja superior a 100g ou 100ml. 

Os processos devem apresentar laudo de análise, utilizando metodologia reconhecida, com o teor dos contaminantes inorgânicos em ppm: Mercúrio, Chumbo, Cádmio e Arsênio. Utilizar como referência o Decreto nº 55871/1965, categoria de outros alimentos. 

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante. 

A tabela de informação nutricional deve conter os três tipos de gorduras: saturadas, monoinsaturadas e poliinsaturadas, discriminando abaixo das poliinsaturadas o conteúdo de ômega 3 (EPA e DHA).

No rótulo do produto deve ser incluída a advertência em destaque e em negrito: 

“Pessoas que apresentem doenças ou alterações fisiológicas, mulheres grávidas ou amamentando (nutrizes) deverão consultar o médico antes de usar o produto”.


CAROTENÓIDES
	LICOPENO

	Alegação

	“O licopeno tem ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	A quantidade de licopeno, contida na porção do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, deve-se declarar a quantidade de licopeno na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Apresentar o processo detalhado de obtenção e padronização da substância, incluindo solventes e outros compostos utilizados.

Apresentar laudo com o teor do(s) resíduo(s) do(s) solvente(s) utilizado(s).

Apresentar laudo com o grau de pureza do produto.


	LUTEÍNA

	Alegação

	“A luteína tem ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	A quantidade de luteína, contida na porção do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação. 

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, deve-se declarar a quantidade de luteína na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.
Apresentar o processo detalhado de obtenção e padronização da substância, incluindo solventes e outros compostos utilizados.

Apresentar laudo com o teor do(s) resíduo(s) do(s) solvente(s) utilizado(s).

Apresentar laudo com o grau de pureza do produto.


	ZEAXANTINA

	Alegação

	“A zeaxantina tem ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	A quantidade de zeaxantina, contida na porção do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, deve-se declarar a quantidade de zeaxantina na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Apresentar o processo detalhado de obtenção e padronização da substância, incluindo solventes e outros compostos utilizados.

Apresentar laudo com o teor do(s) resíduo(s) do(s) solvente(s) utilizado(s).

Apresentar laudo com o grau de pureza do produto.


FIBRAS ALIMENTARES
	FIBRAS ALIMENTARES

	Alegação

	“As fibras alimentares auxiliam o funcionamento do intestino. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de fibras se o alimento for sólido ou 1,5g de fibras se o alimento for líquido.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de fibras alimentares.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	BETA GLUCANA

	Alegação

	“A beta glucana (fibra alimentar) auxilia na redução da absorção de colesterol. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3 g de beta glucana, se o alimento for sólido, ou 1,5 g se o alimento for líquido.

Essa alegação só está aprovada para a beta glucana presente na aveia.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de beta glucana, abaixo de fibras alimentares.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	DEXTRINA RESISTENTE

	Alegação

	“As fibras alimentares auxiliam o funcionamento do intestino. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3 g de dextrina resistente se o alimento for sólido, ou 1,5 g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

O uso do ingrediente não deve ultrapassar 30g na recomendação diária do produto pronto para consumo, conforme indicação do fabricante.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de dextrina resistente abaixo de fibras alimentares.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	FRUTOOLIGOSSACARÍDEO – FOS

	Alegação

	“Os frutooligossacarídeos – FOS contribuem para o equilíbrio da flora intestinal. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3 g de FOS se o alimento for sólido ou 1,5 g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante. 

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de frutooligossacarídeo, abaixo de fibras alimentares.

O uso do ingrediente não deve ultrapassar 30g na recomendação diária do produto pronto para consumo, conforme indicação do fabricante.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	GOMA GUAR PARCIALMENTE HIDROLISADA

	Alegação

	“As fibras alimentares auxiliam o funcionamento do intestino. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de goma guar parcialmente hidrolisada se o alimento for sólido ou 1,5g de fibras se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Essa alegação só está aprovada para a goma guar parcialmente hidrolisada obtida da espécie vegetal.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de goma guar parcialmente hidrolisada, abaixo de fibras alimentares.

Caso o produto seja comercializado na forma isolada, em sache ou pó, por exemplo, a empresa deve informar no rótulo, a quantidade mínima de líquido em que o produto deve ser dissolvido.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	INULINA

	Alegação

	“A inulina contribui para o equilíbrio da flora intestinal. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de inulina se o alimento for sólido ou 1,5 g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de inulina, abaixo de fibras alimentares.

O uso do ingrediente não deve ultrapassar 30g na recomendação diária do produto pronto para consumo, conforme indicação do fabricante.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	LACTULOSE

	Alegação

	“A lactulose auxilia o funcionamento do intestino. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de lactulose se o alimento for sólido ou 1,5g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de lactulose abaixo de fibras alimentares.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	POLIDEXTROSE

	Alegação

	“As fibras alimentares auxiliam o funcionamento do intestino. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3 g de Polidextrose se o alimento for sólido ou 1,5 g de fibras se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de polidextrose, abaixo de fibras alimentares.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	PSILLIUM OU PSYLLIUM

	Alegação

	“O psillium (fibra alimentar) auxilia na redução da absorção de gordura. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção diária do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de psillium se o alimento for sólido ou 1,5g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

A única espécie já avaliada é a Plantago ovata. Qualquer outra espécie deve ser avaliada quanto à segurança de uso.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de Psillium abaixo de fibras alimentares.

Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”.


	QUITOSANA

	Alegação

	“A quitosana auxilia na redução da absorção de gordura e colesterol. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	Esta alegação pode ser utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g de quitosana se o alimento for sólido ou 1,5g se o alimento for líquido.

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, os requisitos acima devem ser atendidos na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante.

Os processos devem apresentar laudo de análise, utilizando metodologia reconhecida, com o teor dos contaminantes inorgânicos em ppm: Mercúrio, Chumbo, Cádmio e Arsênio. Utilizar como referência o Decreto nº 55871/1965, categoria de outros alimentos.

Deve ser apresentado laudo de análise com a composição físico química, incluindo o teor de fibras e de cinzas.

Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de quitosana abaixo de fibras alimentares.

No rótulo deve constar a frase de advertência em destaque e negrito:

"Pessoas alérgicas a peixes e crustáceos devem evitar o consumo deste produto".
Quando apresentada isolada em cápsulas, tabletes, comprimidos, pós e similares, a seguinte informação, em destaque e em negrito, deve constar no rótulo do produto:

“O consumo deste produto deve ser acompanhado da ingestão de líquidos”. 


FITOESTERÓIS
	FITOESTERÓIS

	Alegação

	“Os fitoesteróis auxiliam na redução da absorção de colesterol. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	A porção do produto pronto para consumo deve fornecer no mínimo 0,8g de fitoesteróis livres.Quantidades inferiores poderão ser utilizadas desde que comprovadas na matriz alimentar.

A recomendação diária do produto, que deve estar entre 1 a 3 porções/dia, deve garantir uma ingestão entre 1 a 3 gramas de fitoesteróis livres por dia.

Na designação do produto deve ser incluída a informação “... com fitoesteróis”.

A quantidade de fitoesteróis, contida na porção do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação.

Os fitoesteróis referem-se tanto aos esteróis e estanóis livres quanto aos esterificados.

Apresentar o processo detalhado de obtenção e padronização da substância, incluindo solventes e outros compostos utilizados.

Apresentar laudo com o teor do(s) resíduo(s) do(s) solvente(s) utilizado(s).

Apresentar laudo com o grau de pureza do produto e a caracterização dos fitoesteróis/ fitoestanóis presentes.

No rótulo deve constar as seguintes frases de advertência em destaque e em negrito:

“Pessoas com níveis elevados de colesterol devem procurar orientação médica”.

“Os fitoesteróis não fornecem benefícios adicionais quando consumidos acima de 3 g/dia”.

“O produto não é adequado para crianças abaixo de cinco anos, gestantes e lactentes”.


POLIÓIS
	Manitol / Xilitol / Sorbitol

	Alegação

	“Manitol / Xilitol / Sorbitol não produz ácidos que danificam os dentes. O consumo do produto não substitui hábitos adequados de higiene bucal e de alimentação”

	Requisitos específicos

	Alegação aprovada somente para gomas de mascar sem açúcar.


PROBIÓTICOS
	Lactobacillus acidophilus 
Lactobacillus casei shirota 
Lactobacillus casei variedade rhamnosus 
Lactobacillus casei variedade defensis 
Lactobacillus paracasei
Lactococcus lactis
Bifidobacterium bifidum 
Bifidobacterium animallis (incluindo a subespécie B. lactis) 
Bifidobacterium longum 
Enterococcus faecium

	Alegação

	“O (indicar a espécie do microrganismo) (probiótico) contribui para o equilíbrio da flora intestinal. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis”.

	Requisitos específicos

	A quantidade mínima viável para os probióticos deve estar situada na faixa de 108 a 109 Unidades Formadoras de Colônias (UFC) na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante. Valores menores podem ser aceitos, desde que a empresa comprove sua eficácia.

A documentação referente à comprovação de eficácia, deve incluir:

- Laudo de análise do produto que comprove a quantidade mínima viável do microrganismo até o final do prazo de validade.

- Teste de resistência da cultura utilizada no produto à acidez gástrica e aos sais biliares. 

A quantidade do probiótico em UFC, contida na recomendação diária do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação.

Os microorganismos Lactobacillus delbrueckii (subespécie bulgaricus) e Streptococcus salivarius (subespécie thermophillus) foram retirados da lista tendo em vista que além de serem espécies necessárias para produção de iogurte, não possuem efeito probiótico cientificamente comprovado.


PROTEÍNA DE SOJA
	PROTEÍNA DE SOJA

	Alegação

	“O consumo diário de no mínimo 25 g de proteína de soja pode ajudar a reduzir o colesterol. Seu consumo deve estar associado a uma alimentação equilibrada e hábitos de vida saudáveis".

	Requisitos específicos

	A quantidade de proteína de soja, contida na porção do produto pronto para consumo, deve ser declarada no rótulo, próximo à alegação

No caso de produtos nas formas de cápsulas, tabletes, comprimidos e similares, deve-se declarar a quantidade de proteína de soja na recomendação diária do produto pronto para o consumo, conforme indicação do fabricante. .

“Os dizeres de rotulagem e o material publicitário dos produtos à base de soja não podem veicular qualquer alegação em função das isoflavonas, seja de conteúdo (“contém”), funcional, de saúde e terapêutica (prevenção, tratamento e cura de doenças)”.


